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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE BALNEÁRIO PI ÇARRAS - FUNDEMA 
CONCURSO PÚBLICO  

 EDITAL N o 01/2018 
 
A Comissão do Concurso Público, nomeada pela Portaria 90/2018, torna público o Edital de 
abertura para realização de Concurso Público destinado ao preenchimento de vagas do quadro de 
pessoal da Fundação Municipal do Meio Ambiente de Balneário Piçarras - FUNDEMA, que se 
regerá pela Lei Orgânica do Município, Lei Complementar n° 121/2017e 79/2004, suas 
atualizações e pelas normas estabelecidas neste Edital.  
A coordenação técnico/administrativa do Concurso Público será de responsabilidade do IBAM - 
Instituto Brasileiro de Administração Municipal.  
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
1.1. Os cargos objeto deste Concurso Público, os valores dos respectivos vencimentos, o número 
de vagas, a jornada de trabalho e a descrição das funções são os constantes do Anexo I deste 
Edital. 
1.1.1. A Fundação Municipal do Meio Ambiente de Balneário Piçarras - FUNDEMA reserva-se o 
direito de admitir os candidatos classificados, de acordo com a necessidade e disponibilidade de 
vagas que surgirem durante a vigência do Concurso. 
1.2. As condições de habilitação e definição de conteúdos programáticos, o processo de 
classificação e as demais informações próprias de cada cargo constarão de instruções específicas, 
expressas nos Anexos I, II, e III, partes integrantes do presente Edital. 
1.3. Para se inscrever, o candidato deverá acessar o site www.ibam-concursos.org.br, clicar no link 
do cargo escolhido, preencher com atenção os quadros solicitados, conferir todos os dados, 
confirmar a inscrição e realizar o pagamento do boleto gerado. 
1.4. Os candidatos aprovados no Concurso poderão ser designados para as vagas existentes em 
qualquer unidade de serviço, com horários estabelecidos de acordo com as necessidades da 
Fundação Municipal do Meio Ambiente. 
 
2. REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA NO CARGO 
2.1. Os candidatos, quando convocados, deverão apresentar à Fundação Municipal do Meio 
Ambiente, na data, horário e local indicado, os seguintes documentos:  
2.2. nacionalidade brasileira ou equiparada; 
2.3. gozo dos direitos políticos; 
2.4. quitação com as obrigações militares e eleitorais; 
2.5. nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo, ou os requisitos especiais para o seu 
desempenho; 
2.6. a idade mínima de 18 (dezoito) anos, na forma da lei; 
2.7. habilitar-se previamente em concurso público nos termos desta Lei Complementar; 
2.8. declaração de não acumulação de cargos vedados pela Lei Orgânica Municipal; 
2.9. aptidão física e mental comprovada por junta médica oficial. 
 
3. DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
3.1. A legislação reserva às pessoas com deficiência o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) 
dos cargos públicos. 
3.1.1. De acordo com Acórdão do STF (20/09/2007), esta reserva não terá incidência nos casos em 
que a aplicação do percentual implicar na prática, em majoração, através de arredondamento, do 
percentual fixado. 
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3.2. Para este Concurso, em face do número de vagas oferecido para cada cargo, não haverá 
reserva de vagas para os candidatos com deficiência. 
3.3. Os candidatos com deficiência poderão disputar cargos cujas atividades sejam compatíveis 
com a sua deficiência. 
3.4. O candidato com deficiência ou aquele que necessitar de tratamento diferenciado no dia da 
prova objetiva deverá especificá-lo na ficha de inscrição, indicando as condições diferenciadas de 
que necessita para a realização da prova, como, por exemplo, prova em andar térreo ou sala para 
amamentação. 
3.4.1. A não solicitação de recursos especiais, tempestivamente, conforme disposto no subitem 3.4, 
implica a sua não concessão no dia da realização das provas. 
3.5. A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará condicionada à 
possibilidade de fazê-las de forma que não importe quebra de sigilo ou não enseje seu 
favorecimento. 
 
4. DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO 
4.1. Período: 02 de maio a 04 de junho de 2018, pela Internet, através do site (www.ibam-
concursos.org.br). 
4.1.1 Os candidatos que não possuem acesso a internet poderão realizar sua inscrição na 
recepção da Prefeitura do Município de Piçarras, situada à Avenida Emanoel Pinto, 1655 – Centro - 
Balneário Piçarras /SC, no horário das 08:00h às 11:30 e das 13:30 às 17:00h. 
4.1.1.1. Será disponibilizado a estes candidatos um equipamento (computador) para que os 
mesmos possam realizar a sua inscrição. 
4.1.1.2. Os servidores da Prefeitura não auxiliarão o candidato a realizar a sua inscrição já que este 
ato é de responsabilidade exclusiva do candidato. 
 
4.1.2. Valores de inscrição: 
CARGO / ESCOLARIDADE  VALOR 
Nível Superior R$ 100,00 (cem reais) 
Nível Médio R$ 80,00 (oitenta reais) 
Nível Fundamental R$ 60,00 (sessenta reais) 

 
4.2. O candidato deverá acessar o site (www.ibam-concursos.org.br) onde terá acesso ao Edital e 
seus Anexos, à ficha de inscrição e aos procedimentos necessários à efetivação da inscrição, que 
estará disponível no período entre 06 (seis) horas do dia 02 de maio e 18:00 (dezoito) horas do 04 
de junho de 2018. 
4.3. As inscrições somente serão aceitas após o banco confirmar o efetivo pagamento do valor da 
inscrição. O candidato poderá verificar a aceitação de sua inscrição no endereço eletrônico 
(www.ibam-concursos.org.br) através da opção Área do Candidato. 
4.4. O pagamento do Boleto Bancário deverá ser feito em espécie ou através de Internet Banking, 
não sendo aceito pagamento em cheque ou mediante ag endamento bancário . 
4.4.1. A data de pagamento é, impreterivelmente, o último dia de inscrições. No caso do 
agendamento bancário, o crédito só acontece no dia posterior e por esta razão não tem validade. 
4.5. Estarão isentos do pagamento da taxa de inscrição, os candidatos componentes de família de 
baixa renda nos termos dos Decretos 6.135/2007 e 6.593/2008, e os doadores de sangue que 
tenham realizado, no mínimo, 01 doação nos últimos doze meses anteriores a data da publicação 
do Edital. 
4.5.1. Para ter direito a isenção na condição de hipossuficiente de renda, o candidato deverá 
apresentar: 
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I. comprovante de Cadastramento (CadÚnico) fornecido pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e Agrário (www.mds.gov.br/consultacidadao); ou Declaração emitida pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social, assinada e carimbada com data inferior a 30 dias. Somente 
serão aceitos Cadastramentos realizados até a data de publicação deste Edital; 

II. declaração assinada de que atende à condição estabelecida em lei, conforme Anexo V deste 
edital. 

4.5.2. Para ter direito à isenção como doador de sangue, o candidato terá que comprovar que 
realizou a doação, dentro do período de 12 (doze) meses que antecedem a data de publicação 
deste edital, através de declaração da entidade coletora.  
4.5.3. Em qualquer situação de isenção os candidatos deverão enviar o formulário identificado 
como Anexo V, devidamente preenchido, comprovante de pré-inscrição (boleto) juntamente com os 
demais comprovantes para o escritório regional do IBAM – Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal, Rua Antônio Cândido de Figueiredo, 39 – CEP 89035-310, Bairro Vila Nova – Blumenau-
SC, com postagem no período de 02 a 10 de maio a de 2018 . 
4.6. A Comissão Organizadora do Concurso Público deliberará sobre o pedido de isenção com 
suporte na documentação apresentada pelo candidato e publicará no endereço eletrônico do IBAM 
(www.ibam-concursos.org.br) a relação dos pedidos deferidos e indeferidos até o dia 21/05/2018. 
4.6.1. Caberá recurso quanto ao resultado do pedido de isenção da inscrição à Comissão de 
Acompanhamento do Concurso Público, no prazo de 2 dias úteis, contado da data da publicação 
da deliberação. 
4.6.2. O recurso relativo à deliberação da isenção das inscrições deverá ser protocolado na 
Prefeitura de Balneário Piçarras, conforme item 6.2 deste Edital. 
4.6.3. Os candidatos cujos pedidos de isenção forem indeferidos definitivamente poderão, 
querendo, efetuar o recolhimento do valor de inscrição até o prazo final das inscrições de acordo 
com o item 4.4. 
4.7. O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão no preenchimento da ficha de 
inscrição, não sendo permitido pedido de retificação de dados após o encerramento do prazo das 
inscrições, exceto atualização de endereço. 
4.8. O candidato também é responsável por confirmar se os dados da inscrição pela Internet foram 
recebidos e se o valor da inscrição foi pago. Se seu nome não constar da listagem de inscritos, 
publicada logo após o encerramento das inscrições, o candidato deverá entrar em contato com o 
IBAM – Instituto Brasileiro de Administração Municipal, organizador do Concurso Público, no 
telefone (47) 3041 6262, a fim de verificar a razão da pendência. 
4.9. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM e a Fundação Municipal do Meio 
Ambiente de Balneário Piçarras - FUNDEMA não se responsabilizam por qualquer problema na 
inscrição via Internet motivada por falhas de comunicação, falta de energia elétrica, 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a conexão ou a transferência de dados. 
4.10. Não haverá inscrição condicional ou extemporânea nem inscrição por correspondência. 
4.11. O valor pago a título de inscrição somente será devolvido em caso de suspensão, anulação 
ou cancelamento do Concurso Público, bem como na hipótese de alteração da data do Concurso 
Público, descabendo qualquer outra hipótese de devolução. 
 
5. DAS PROVAS 
5.1.1. As provas serão eliminatórias e classificatórias, e se constituirão de questões objetivas de 
múltipla escolha, conforme descrito nos Anexos II e III deste Edital. 
5.1.2. Nas provas, serão considerados habilitados os candidatos que obtiverem nota igual ou 
superior ao limite mínimo estabelecido no Anexo II deste Edital. 
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5.1.3. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada destas provas. 
5.2. As provas serão realizadas, no município de Balneário Piçarras, no dia 01 de julho de 2018 no 
período vespertino. 
5.2.1. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados, existentes e 
reservados para o período, o IBAM e a FUNDEMA reservam-se o direito de remarcar o horário de 
prova de determinados cargos para o período matutino. 
5.2.2. Os candidatos poderão acessar e imprimir o cartão de confirmação, com data, horário e local 
da prova. O cartão estará disponível, a partir de 20 de junho de 2018 , no site (www.ibam-
concursos.org.br), no link Área do Candidato. 
5.2.3. Só será permitido o ingresso dos candidatos nos locais de prova até o horário estabelecido 
no cartão de confirmação. 
5.2.4. O candidato que chegar após o horário estabelecido não poderá ingressar no local de prova, 
ficando, automaticamente, excluído do certame. 
5.2.5. Para evitar atrasos, recomenda-se que os candidatos compareçam aos locais de provas pelo 
menos 30 (trinta) minutos antes do horário previsto para o fechamento dos portões. 
5.2.6. O candidato deverá comparecer ao local de prova munido de documento original de 
identidade, oficial e com fotografia e caneta esferográfica azul ou preta. 
5.2.7. Serão considerados documentos de identidade: Cédula Oficial de Identidade (RG); Carteira 
expedida por Órgão ou Conselho de Classe (CREA, CRM e outros); Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; Carteira de Motorista com foto e Passaporte. 
5.2.8. Caso o candidato não possa apresentar nenhum dos documentos de identidade relacionados 
no subitem 5.2.7, no dia de realização da prova, por motivo de perda, furto ou roubo de todos eles, 
deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido 
há, no máximo, 30 (trinta) dias. Neste caso, o candidato deverá registrar sua impressão digital, 
além da assinatura, no cartão resposta e em formulário próprio. 
5.2.9. O candidato, ao ingressar no local de realização da prova, deverá obrigatoriamente manter 
desligado qualquer aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, incluindo as campainhas de 
celular e os sinais de alarme.  O uso de quaisquer funcionalidades de aparelhos tais como bip, 
telefone celular, walkman, receptor/transmissor, gravador, agenda eletrônica, notebook, 
calculadora, palm-top, relógio digital com receptor, entre outros, incorrerá na exclusão do 
candidato do certame, podendo a organização do Concurso vetar o ingresso do candidato com 
outros aparelhos além dos anteriormente citados. 
5.2.10. Nos locais de prova poderá haver rastreamento eletrônico de sinais. 
5.2.11. Os candidatos só poderão sair do local de realização da prova após 1 (uma) hora do início 
da mesma, podendo levar o caderno de provas. 
5.2.12. Os 03 (três) últimos candidatos a terminar as provas só poderão deixar a sala de provas 
juntos, após assinarem o boletim de sala. 
5.2.13. A lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova, poderá fazê-lo em sala 
reservada, desde que o requeira no momento da inscrição, para adoção das providências 
necessárias. 
5.2.14. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 
5.2.15. A criança deverá ser acompanhada de adulto responsável por sua guarda (familiar ou 
terceiro indicado pela candidata) e permanecer em ambiente reservado. 
5.2.16. A lactante deverá apresentar-se, no respectivo horário para o qual foi convocada, com o 
acompanhante e a criança.  
5.2.17. Não será disponibilizado pelo IBAM, responsável para a guarda da criança, acarretando à 
candidata a impossibilidade de realização da prova. 
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5.2.18. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se 
temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal. 
5.2.19. Na sala reservada para amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança e 
uma fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau 
de parentesco ou de amizade com a candidata. 
5.2.20. Constatando-se, durante a realização da prova, qualquer erro ou equívoco relacionado à 
edição ou impressão das provas, os organizadores tomarão a providência cabível, podendo 
inclusive determinar a anulação da questão ou questões afetadas. 
5.2.21. Caberá à entidade organizadora do certame, juntamente com a Comissão, decidir sobre 
ocorrências verificadas durante a realização das provas. 
5.2.22. A Comissão poderá, justificadamente, alterar as normas previstas no item 5 e seus 
desdobramentos, desde que com a finalidade de preservar o bom andamento do Concurso. 
5.2.23. As provas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico. 
 
5.3. Contagem de Pontos 
5.3.1. O total geral de pontos do candidato será obtido pela soma dos pontos a ele atribuídos em 
cada um dos núcleos de prova. 
 
6. RECURSOS E REVISÕES 
6.1. Aos candidatos serão assegurados recursos em cada etapa do Concurso Público. 
6.2. O candidato que se sentir prejudicado em qualquer das etapas, poderá interpor recurso, 
mediante requerimento individual, desde que: 
a) seja dirigido ao Presidente da Comissão Especial de Acompanhamento do Concurso e 
entregue, para registro e protocolo na Prefeitura d e Balneário Piçarras  /SC, situada à situada 
à Avenida Emanoel pinto, 1.655 – Centro - CEP 88380-000 - Balneário Piçarras /SC, no horário das 
08:00h às 11:30 e das 13:30 às 17:00h, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados após o 
ato que motivou a reclamação ou através de Sedex , postado, exclusivamente, no prazo máximo 
de 02 (dois) dias úteis, contados após o ato que mo tivou a reclamação.  
b) constem obrigatoriamente do recurso nome completo do candidato, número da inscrição, cargo 
ao qual se candidatou, fundamentação clara e ampla dos motivos, e, no caso de recursos contra 
questões ou gabaritos, a bibliografia pesquisada. O referido recurso deverá ser devidamente 
assinado pelo candidato em todas as folhas. 
c) seja apresentado datilografado ou digitado, devendo ser uma folha para cada questão recorrida, 
no caso de recursos contra questões, conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital. 
6.3. Será indeferido, liminarmente, o requerimento que não atender os requisitos do item 6.2. 
6.4. Os recursos interpostos serão decididos em até 10 (dez) dias úteis pela entidade organizadora 
do certame, contados, em qualquer caso, da data de seu protocolo. 
6.5. Não serão aceitos recursos interpostos por telegrama, Internet ou outro meio que não seja o 
especificado neste Edital. 
6.6. Se do exame de recursos, resultar anulação de questão, a pontuação correspondente será 
atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
6.7. No caso de o gabarito da prova ser fornecido incorretamente por falha de digitação, publicação 
ou outra, a questão não será anulada, procedendo-se à sua correção e publicação. 
6.8. Será dada publicidade às decisões dos recursos, no site do IBAM (www.ibam-
concursos.org.br). 
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7. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO E DA CLASSIFICAÇÃO 
7.1. Considerar-se-á aprovado o candidato que, submetido ao Concurso, conforme descrito no item 
5 e no Anexo II do presente Edital, satisfizer todas as condições lá estabelecidas. 
7.2. Em caso de igualdade de pontos na classificação, serão adotados, sucessivamente, os 
seguintes critérios para o desempate dos candidatos: 
 
a) para os cargos de Nível Superior: 
1o) maior no de pontos na prova de Conhecimentos Técnico-profissionais; 
2o) maior no de pontos na prova de Português; 
4º) maior idade. 
 
b) para o cargo de Nível Médio e Fundamental: 
1o) maior no de pontos na prova de Conhecimentos Técnico-profissionais; 
2o) maior no de pontos na prova de Conhecimentos Gerais; 
4º) maior idade. 
 
7.2.1. Quando a igualdade de pontos na classificação envolver, pelo menos, 01 (um) candidato 
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, o desempate far-se-á considerando como 
primeiro critério o mais idoso, conforme parágrafo único da Lei nº 10.741/03. 
7.3. Os gabaritos serão divulgados no dia 02 de julho de 2018 , nos sites (www.ibam-
concursos.org.br) e (www.camarapicarras.sc.gov.br). 
7.4. O resultado preliminar do Concurso contendo o desempenho de todos os candidatos inscritos, 
por cargo, em ordem decrescente de pontuação, será publicado nos sites (www.ibam-
concursos.org.br), através da opção Documentação do Concurso e www.picarras.sc.gov.br. 
 
8. DO RESULTADO FINAL E DA HOMOLOGAÇÃO 
8.2. Após decididos todos os recursos, será também publicada, nos endereços acima, uma relação 
final com todos os candidatos aprovados por cargo e em ordem de classificação.  
8.3. O resultado final do Concurso será homologado pelo Presidente da Fundação Municipal do 
meio Ambiente, publicado no Mural da Fundação e Prefeitura de Balneário Piçarras - FUNDEMA e 
no site (www.picarras.sc.gov.br) e terá validade de dois anos, podendo ser prorrogado por igual 
período. 
 
9. DA CONVOCAÇÃO  
9.1. Os candidatos aprovados e classificados no Concurso quando convocados, serão 
encaminhados para o exame médico e para a comprovação dos requisitos exigidos no item 2 do 
presente Edital, obedecendo-se rigorosamente a ordem da classificação. 
9.2. Os exames médicos admissionais deverão emitir parecer de APTO ou NÃO APTO para o 
exercício do cargo, sendo este de caráter eliminatório. 
9.2.1. A critério do médico avaliador responsável pelo parecer referido no item 9.2, poderão ser 
requisitados exames complementares. 
9.3. A Fundação Municipal do Meio Ambiente de Balneário Piçarras- FUNDEMA fará a convocação 
dos aprovados, obedecendo a ordem de classificação, através de correspondência enviada pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, com aviso de recebimento (AR) pessoa a 
pessoa. 
9.4. Os candidatos considerados aptos nos exames médicos deverão apresentar a documentação 
necessária à sua nomeação (conforme item 2 do edital), ao Departamento de Recursos Humanos 
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da Prefeitura de Balneário Piçarras, situada à Avenida Emanoel Pinto, 1.655 – Centro - Balneário 
Piçarras /SC. 
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. Os candidatos que não atenderem aos requisitos exigidos neste Edital serão 
automaticamente eliminados do Concurso em qualquer de suas fases. 
10.2. Será excluído do certame o candidato que: 

� faltar a qualquer uma das fases do Concurso; 
� portar-se de maneira inadequada nos locais de realização das provas, de modo a prejudicar 

o andamento normal do Concurso; 
� deixar de assinar o cartão resposta; 
� for surpreendido, durante a realização das provas, em comunicação com outro candidato; 
� for apanhado em flagrante tentativa de burla, fraude ou falsificação na realização da prova, 

sem prejuízo do indiciamento cabível; 
� deixar de apresentar qualquer documento comprobatório dos requisitos exigidos neste 

Edital. 
10.3. O presente Concurso Público objetiva o preenchimento de cargos, sob a égide do Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Balneário Piçarras. 
10.4. A aprovação em Concurso não gera direito à contratação, a qual se dará, a exclusivo critério 
da Fundação, dentro do prazo de validade do certame em conformidade com a necessidade atual e 
futura da Fundação Municipal do Meio Ambiente de Balneário Piçarras - FUNDEMA. 
10.5. O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicados referentes ao Concurso 
Público é de responsabilidade exclusiva do candidato. Não serão prestadas por telefone 
informações relativas ao resultado do Concurso Público, porém outras se necessário, poderão ser 
obtidas pelo telefone 47 3041 6262. 
10.6. O candidato deverá manter atualizado seu endereço e contato telefônico, junto ao IBAM, até 
a publicação da classificação final do Concurso, e junto ao Departamento de Recursos Humanos 
da Prefeitura de Balneário Piçarras, após a homologação do resultado do Concurso. 
10.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão, competente também para julgar, em 
decisão irrecorrível, quaisquer que sejam os recursos interpostos pelos candidatos. 
10.8. O presente Edital estará disponibilizado no site do IBAM, (www.ibam-concursos.org.br), no 
site (www.picarras.sc.gov.br) e no mural da Prefeitura de Balneário Piçarras. 
10.9. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das condições 
estabelecidas neste Edital, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas para a 
realização do Concurso, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 
 

Balneário Piçarras, 26 de abril de 2018. 
 
 
 

Comissão de Concurso Público  
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CÓDIGO 
DO 

CARGO  
CARGO REQUISITOS MÍNIMOS 

(ESCOLARIDADE/ FORMAÇÃO) 

TOTAL 
DE 

VAGAS 

 
JORNADA  
SEMANAL 

VENCIMENTO-
BASE 
(R$) (*) 

NÍVEL SUPERIOR 

01 BIÓLOGO 
Carteira de habilitação profissional no respectivo Conselho e Carteira 
Nacional de Habilitação, categoria “B”. 

01 40h 4.500,00 

02 ENGENHEIRO AMBIENTAL 
Carteira de habilitação profissional no respectivo Conselho e Carteira 
Nacional de Habilitação, categoria “B”. 

01 40h 4.500,00 

03 ENGENHEIRO SANITARISTA 
Carteira de habilitação profissional no respectivo Conselho e Carteira 
Nacional de Habilitação, categoria “B”. 

01 40h 4.500,00 

04 FISCAL DE MEIO AMBIENTE 

Formação acadêmica de nível superior em Engenheiro Ambiental, 
Engenheiro Sanitarista, Engenheiro Florestal, Engenheiro Agrônomo, 
Engenheiro Químico, Biólogo, Geógrafo, Geólogo, Oceanógrafo, 
Tecnólogo em Saneamento Ambiental, Tecnólogo em Processos 
Ambientais, Tecnólogo em Gestão Ambiental carteira de habilitação 
profissional do respectivo Conselho e Carteira Nacional de Habilitação, 
categoria “AB”. 

02 40h 4.500,00 

05 GEÓGRAFO 
Carteira de habilitação profissional no respectivo Conselho e Carteira 
Nacional de Habilitação, categoria “B”. 

01 40h 4.500,00 

06 PROCURADOR 
Carteira de habilitação profissional da OAB – Ordem dos Advogados do 
Brasil. 

01 40h 6.000,00 

NÍVEL MÉDIO 

07 AUXILIAR ADMINISTRATIVO Diploma de conclusão do Ensino Médio. 01 40h 1.476,06 

NÍVEL FUNDAMENTAL 

08 MOTORISTA Certificado de conclusão do Ensino Fundamental e Carteira Nacional de 
Habilitação, categoria “ABC”. 

01 40h 1.968,08 



 FUNDAÇÃO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE BALNEÁRIO P IÇARRAS - FUNDEMA 
CONCURSO PÚBLICO - EDITAL N o 01/2018 

ANEXO I 

2 
 

 
 
 
 

DESCRIÇÃO DAS FUNÇÕES 
 

BIÓLOGO - Desenvolvimento de atividades conforme as atribuições profissionais, como exemplos: emissão de pareceres técnicos sobre todas as atividades 
potencialmente poluidoras, ou as de degradação ambiental, análise e licenciamento das atividades passíveis de degradação ambiental, análise e elaboração 
projetos de controle ambiental, fiscalização do controle da poluição de todas as suas formas no município, monitoramento, fiscalização das áreas protegidas, bem 
como as demais funções previstas no estatuto. Cumprir as determinações dos órgãos de direção. Exercer atividades que exigem o domínio de softwares 
específicos da área. Fiscalização e monitoramento das atividades potencialmente poluidoras. 
 
ENGENHEIRO AMBIENTAL-  Desenvolvimento de atividade conforme as atribuições profissionais, como exemplos: emissão de pareceres técnicos, elaboração e 
análise de projetos técnicos, licenciamento de atividades passíveis de degradação ambiental, propor medidas mitigadoras e compensatórias em processos de 
licenciamento ambiental, monitoramento das atividades degradadas, análise dos processos de gestão de resíduos, elaboração e análise de projetos de 
saneamento ambiental, bem como as demais atividades constantes no estatuto. Cumprir as determinações dos órgãos de direção. Fiscalização e monitoramento 
das atividades potencialmente poluidoras. 
 
ENGENHEIRO SANITARISTA-  Desenvolvimento de atividade conforme as atribuições profissionais, como exemplos: emissão de pareceres técnicos, elaboração e 
análise de projetos técnicos, licenciamento de atividades passíveis de degradação ambiental, propor medidas mitigadoras e compensatórias em processos de 
licenciamento ambiental, monitoramento das atividades degradadas, análise dos processos de gestão de resíduos, elaboração e análise de projetos de 
saneamento ambiental, bem como, as demais atividades constantes no estatuto. Cumprir as determinações dos órgãos de direção. Fiscalização e monitoramento 
das atividades potencialmente poluidoras. 
 
FISCAL DO MEIO AMBIENTE -  Desenvolvimento das seguintes atividades: Fiscalização e monitoramento das atividades potencialmente poluidoras. Emissão de 
notificações e auto de infrações, fiscalização e monitoramento da produção de carvão vegetal, queimadas, disposição de embalagens de defensivos agrícolas, dos 
recursos hídricos, poluição atmosférica, extração de recursos naturais não renováveis, disposição de resíduos sólidos no solo, lançamento de efluentes, emissão 
de sons e ruídos, bem como, fiscalização das condicionantes das licenças e o cumprimento da legislação federal, estadual e municipal na área ambiental, bem 
como as demais atividades constantes no estatuto da Fundação do Meio Ambiente de Balneário Piçarras – FUNDEMA. 
 
GEÓGRAFO- Desenvolvimento de atividades conforme as atribuições profissionais, como exemplos: emissão de pareceres técnicos sobre todas as atividades 
potencialmente poluidoras, ou as de degradação ambiental, análise e licenciamento das atividades passíveis de degradação ambiental, análise e elaboração 
projetos de controle ambiental, fiscalização do controle da poluição de todas as suas formas no município, monitoramento, fiscalização das áreas protegidas, bem 
como as demais funções previstas no estatuto. Cumprir as determinações dos órgãos de direção. Fiscalização e monitoramento das atividades potencialmente 
poluidoras. 
 
PROCURADOR- Atividades de caráter jurídico, que consiste na representação jurídica da Fundação do Meio Ambiente de Balneário Piçarras - FUNDEMA, em que 
ele seja autor ou réu, oponente ou assistente; representá-lo extrajudicialmente; emitir pareceres sobre questões jurídicas, minutas de leis, decretos, portarias, 
contratos e outros atos normativos; orientar e preparar processos administrativos; prestar assessoramento jurídico ao Prefeito e demais órgãos da Administração; 
revisar os projetos de leis, decretos, portarias e outros atos normativos, antes de serem assinados e publicados; providenciar minutas de contratos, leis, decretos, 
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portarias e outros atos normativos; providenciar a elaboração de razões de vetos a projetos de lei; contratar serviços profissionais de outros advogados para 
desenvolverem tarefas específicas e de relevância; substabelecer a outro advogado o mandato outorgado pelo Município, funcionando sempre em conjunto; 
exercer outras atividades inerentes à função atribuída a ele. 
 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO-  Desenvolvimento de atividades administrativas, abrangendo serviços de operacionalização, manutenção execução de serviços 
burocráticos, receber e prestar informações, digitar material inerente ao setor, organizar e manter atualizados os arquivos, prestar assessoramento na área 
administrativa, recursos humanos, bem como as demais atividades constantes no estatuto da Fundação do Meio Ambiente de Balneário Piçarras - FUNDEMA. 
Cumprir as determinações dos órgãos de direção, domínio de softwares e de informática. 
 
MOTORISTA- Atividades de natureza operacional, abrangendo condução e conservação de veículos motorizados utilizados no transporte oficial de passageiros e 
cargas; dirigir automóveis, caminhonetes, veículos leves de transporte de passageiros, caminhões, micro-ônibus, ônibus escolar e ambulâncias; verificar 
diariamente as condições de funcionamento do veículo, antes de sua utilização: pneus, água do radiador, bateria, nível de óleo, sinaleiros, freios, embreagem, nível 
de combustível entre outros, para o transporte de cargas; verificar se a documentação do veículo a ser utilizado está completa, bem como devolvê-la à chefia 
imediata quando do término da tarefa; zelar pela segurança de passageiros verificando o fechamento de portas e o uso de cintos de segurança; orientar o 
carregamento e descarregamento de cargas a fim de manter o equilíbrio do veículo e evitar danos aos materiais transportados; observar os limites de carga 
preestabelecidos, quanto ao peso, altura, comprimento e largura; fazer pequenos reparos de urgência; manter o veículo limpo, interna e externamente e em 
condições de uso, levando-o à manutenção sempre que necessário; observar os períodos de revisão e manutenção preventiva do veículo; auxiliar no carregamento 
e descarregamento de volumes; auxiliar na distribuição de volumes, de acordo com normas e roteiros pré-estabelecidos; conduzir os servidores da Prefeitura, em 
lugar e hora determinados, conforme itinerário estabelecido ou instruções específicas; anotar em formulário próprio, a quilometragem rodada, viagens realizadas, 
cargas transportadas, itinerários percorridos e outras ocorrências; recolher ao local apropriado o veículo após a realização do serviço, deixando-o corretamente 
estacionado e fechado. Executar e responsabilizar-se por todas as demais atribuições inerentes ao cargo, delegadas pelo seu superior imediato, ainda que omissas 
nesta lei. 
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Nível Superior 

Cargo Núcleo de Prova 
Número de 
Questões 

Valor de cada 
Questão 

Mínimo de Pontos exigido 
em cada Núcleo de Prova 

 

Biólogo, Engenheiro Ambiental, Engenheiro 
Sanitarista, Fiscal do Meio Ambiente, Geógrafo, 
Procurador. 

Conhecimentos Técnico-profissionais 30 10 150 

Português 10 10 50 

 
 
Nível Médio 

Cargo Núcleo de Prova 
Número de 
Questões 

Valor de cada 
Questão 

Mínimo de Pontos exigido 
em cada Núcleo de Prova 

 

Auxiliar Administrativo. 
Conhecimentos Técnico-profissionais 20 10 100 

Conhecimentos Gerais  20 10 100 

 
 
Nível Fundamental 

Cargo Núcleo de Prova 
Número de 
Questões 

Valor de cada 
Questão 

Mínimo de Pontos exigido 
em cada Núcleo de Prova 

 

Motorista. 
Conhecimentos Técnico-profissionais 20 10 100 

Conhecimentos Gerais 20 10 100 
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� NÍVEL SUPERIOR 
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA AS PROVAS COM NÚCLEO C OMUM  
 
Português para todos os cargos  
Interpretação de textos. Funções da linguagem. Colocação pronominal. Acentuação gráfica. Pontuação. 
Ortografia. Classes gramaticais: substantivo, artigo, adjetivo, pronome, verbo, numeral, preposição, 
conjunção, interjeição. Regência nominal e verbal. Crase. Concordância nominal e verbal. Tempos e modos 
verbais. Aspectos sintáticos e semânticos. Termos essenciais da oração: Sujeito e predicado. Sentido dos 
vocábulos no texto. Significação das palavras. Processos de coordenação e subordinação (valores 
semânticos). 
 
� CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA AS PROVAS OBJETIVAS DE  CONHECIMENTO TÉCNICO 

PROFISSIONAL 
 

BIÓLOGO  
 
1. Virologia, Bacteriologia e Micologia. Biologia Molecular e Citologia ou Biologia Celular.  1.2 Imunologia. 1.2 
Fundamentos de Ecologia. 1.3. Tratamento de água; características físicas, químicas e biológicas da água; 
padrões de potabilidade. 2. Legislação Brasileira: 2.1. Constituição Federal. 2.2.1 Título II – Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais. 2.2.2 Título III – Da Organização do Estado. 2.2.3 Título VIII – Da Ordem Social 
(Capítulo VI Do Meio Ambiente). 2.2. Legislação ambiental (Federal, Estadual e Municipal). 2.3.  Constituição 
Estadual.  2.4.  Lei Federal n.º 6.938/81 - Política Nacional de Meio Ambiente; Lei Federal n.º 9.605/98 -  Lei 
de Crimes Ambientais; Lei Federal no. 9433/97 - Política Nacional de Recursos Hídricos.  2.5.  Resoluções 
CONAMA.  2.6. Portarias Ministério da Saúde (Nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011); 2.7. Código Florestal 
(Lei Federal Nº 12.651/2012). 2.8. Política Nacional de Educação Ambiental (Lei Federal Nº 9.795 de 1999) e 
Decreto Federal Nº 4.281 de 2002; 2.9 Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei Federal Nº 9.985 
de 2000). 2.10. Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal Nº 12.305, de 2010) 2.11 Leis Estaduais - 
Política Estadual de Recursos Hídricos.  2.12. Marco regulatório do saneamento e suas regulamentações (Lei 
nº 11.445, de 05 de Janeiro de 2007). 2.13. Política Estadual de Educação Ambiental (Lei Estadual Nº 13.558 
de 2005). 2.14. Lei Orgânica do Município de Balneário Piçarras. 3. Licenciamento Ambiental.  3.1. 
Instrumentos de controle e licenciamento. 3.2. Sistema de Licenciamento Ambiental. 4.Instruções normativas 
da FATMA para o licenciamento ambiental, em especial IN-03,IN-04,IN-06, IN-24, IN-33, IN-34, IN-57,  entre 
outras. 5.Resoluções do CONSEMA( Conselho Estadual de Meio Ambiente) em especial Resolução 98/2017, 
99/2017 e nº 117/2017; 6.Lei Complementar 140/2011; 7.Lei nº 11.428/2006(Lei da Mata Atlântica) e Decreto 
6.660 ( regulamenta dispositivos da Lei 11.428/2006); 8.Lei de Parcelamento do Solo 6.766/1979; 9.Cadastro 
Ambiental Rural; 10. Lei Nº 12.727, que altera a Lei nº 12.651(Código Florestal Brasileiro); 11.Códido 
Estadual de Meio Ambiente 14.675/2009 e suas alterações pela 16.342/2014;12. Decreto 6.514/2008 (Dispõe 
sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente). 

ENGENHEIRO AMBIENTAL  
 
1. Meio Ambiente – Preservação Ambiental e Controle da Poluição.  1.1.  Ecologia e ecossistemas 
brasileiros. 1.2. Conceito de poluição ambiental. 1.3. A importância da água, do solo e do ar como 
componentes dos ecossistemas na natureza.  1.4.  Transporte e dispersão de poluentes; princípios dos 
tratamentos de resíduos gasosos, líquidos e sólidos: mecanismos físicos, químicos e biológicos; fenômeno 
de autodepuração. 1.5.  Processos de controle da poluição.  1.6. Monitoramento ambiental de solo, água e 
ar. 1.7. Remediação de áreas degradadas. 1.8. Gestão integrada de meio ambiente, saúde e segurança 
industrial. 2. Legislação Brasileira: 2.1. Constituição Federal. 2.2.1 Título II – Dos Direitos e Garantias 



 

 

Fundamentais. 2.2.2 Título III – Da Organização do Estado. 2.2.3 Título VIII – Da Ordem Social (Capítulo VI 
Do Meio Ambiente). 2.2. Legislação ambiental (Federal, Estadual e Municipal). 2.3.  Constituição Estadual.  
2.4.  Lei Federal n.º 6.938/81 - Política Nacional de Meio Ambiente; Lei Federal n.º 9.605/98 -  Lei de Crimes 
Ambientais; Lei Federal no. 9433/97 - Política Nacional de Recursos Hídricos.  2.5.  Resoluções CONAMA.  
2.6. Portarias Ministério da Saúde (Nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011); 2.7. Código Florestal (Lei Federal 
Nº 12.651/2012). 2.8. Política Nacional de Educação Ambiental (Lei Federal Nº 9.795 de 1999) e Decreto 
Federal Nº 4.281 de 2002; 2.9. Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei Federal Nº 9.985 de 
2000). 2.10. Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal Nº 12.305, de 2010) 2.11 Leis Estaduais - 
Política Estadual de Recursos Hídricos.  2.12. Marco regulatório do saneamento e suas regulamentações (Lei 
nº 11.445, de 05 de Janeiro de 2007). 2.13. Política Estadual de Educação Ambiental (Lei Estadual Nº 13.558 
de 2005). 2.14. Lei Orgânica do Município de Balneário Piçarras. 3. Licenciamento Ambiental.  3.1. 
Instrumentos de controle e licenciamento. 3.2. Sistema de Licenciamento Ambiental. 4.  Gestão 
Administrativa e Ambiental.  4.1. Planejamento, controle, fiscalização e execução de obras; orçamento e 
composição  de  custos; levantamento  de  quantitativos;  controle  físico/financeiro.  4.2.  Acompanhamento 
e aplicação de recursos; medições; emissão de faturas; controle de materiais. 4.3. Sistemas de Gestão 
Ambiental e Auditoria Ambiental.  4.4.  Certificação ISO 14.000. 4.5 Instruções Normativas da FUNASA. 
5.Instruções normativas da FATMA para o licenciamento ambiental, em especial IN-03,IN-04,IN-06, IN-24, 
IN-33, IN-34, IN-57,  entre outras. 6.Resoluções do CONSEMA( Conselho Estadual de Meio Ambiente) em 
especial Resolução 98/2017, 99/2017 e nº 117/2017; 7.Lei Complementar 140/2011; 7.Lei nº 11.428/2006(Lei 
da Mata Atlântica) e Decreto 6.660 ( regulamenta dispositivos da Lei 11.428/2006); 9.Lei de Parcelamento do 
Solo 6.766/1979; 10.Cadastro Ambiental Rural; 11. Lei Nº 12.727, que altera a Lei nº 12.651(Código Florestal 
Brasileiro); 12.Códido Estadual de Meio Ambiente 14.675/2009 e suas alterações pela 16.342/2014;12. 
Decreto 6.514/2008 (Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente). 

 

ENGENHEIRO SANITARISTA  
 
1. A importância da água, do solo e do ar como componentes dos ecossistemas na natureza.  1.2.  
Transporte e dispersão de poluentes; princípios dos tratamentos de resíduos gasosos, líquidos e sólidos: 
mecanismos físicos, químicos e biológicos; fenômeno de autodepuração. 1.3.  Processos de controle da 
poluição.  1.4. Monitoramento ambiental de solo, água e ar. 1.5. Remediação de áreas degradadas. 1.6 
Gestão integrada de meio ambiente, saúde e segurança industrial. 2. Legislação Brasileira: 2.1. Constituição 
Federal. 2.2.1 Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais. 2.2.2 Título III – Da Organização do Estado. 
2.2.3 Título VIII – Da Ordem Social (Capítulo VI Do Meio Ambiente). 2.2. Legislação ambiental (Federal, 
Estadual e Municipal). 2.3.  Constituição Estadual.  2.4.  Lei Federal n.º 6.938/81 - Política Nacional de Meio 
Ambiente; Lei Federal n.º 9.605/98 -  Lei de Crimes Ambientais; Lei Federal no. 9433/97 - Política Nacional 
de Recursos Hídricos.  2.5.  Resoluções CONAMA.  2.6. Portarias Ministério da Saúde (Nº 2.914, de 12 de 
dezembro de 2011); 2.7. Código Florestal (Lei Federal Nº 12.651/2012). 2.8. Política Nacional de Educação 
Ambiental (Lei Federal Nº 9.795 de 1999) e Decreto Federal Nº 4.281 de 2002; 2.9 Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (Lei Federal Nº 9.985 de 2000). 2.10. Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 
Federal Nº 12.305, de 2010) 2.11 Leis Estaduais - Política Estadual de Recursos Hídricos.  2.12. Marco 
regulatório do saneamento e suas regulamentações (Lei nº 11.445, de 05 de Janeiro de 2007). 2.13. Política 
Estadual de Educação Ambiental (Lei Estadual Nº 13.558 de 2005). 2.14. Lei Orgânica do Município de 
Balneário Piçarras. 3. Licenciamento Ambiental.  3.1. Instrumentos de controle e licenciamento. 3.2. Sistema 
de Licenciamento Ambiental. 4.  Gestão Administrativa e Ambiental.  4.1. Planejamento, controle, fiscalização 
e execução de obras; orçamento e composição  de  custos; levantamento  de  quantitativos;  controle  
físico/financeiro.  4.2.  Acompanhamento e aplicação de recursos; medições; emissão de faturas; controle de 
materiais. 4.3. Sistemas de Gestão Ambiental e Auditoria Ambiental.  4.4.  Certificação ISO 14.000. 4.5 
Instruções Normativas da FUNASA. 5.Instruções normativas da FATMA para o licenciamento ambiental, em 
especial IN-03,IN-04,IN-06, IN-24, IN-33, IN-34, IN-57,  entre outras. 6.Resoluções do CONSEMA( Conselho 
Estadual de Meio Ambiente) em especial Resolução 98/2017, 99/2017 e nº 117/2017; 7.Lei Complementar 
140/2011; 7.Lei nº 11.428/2006(Lei da Mata Atlântica) e Decreto 6.660 ( regulamenta dispositivos da Lei 



 

 

11.428/2006); 9.Lei de Parcelamento do Solo 6.766/1979; 10.Cadastro Ambiental Rural; 11. Lei Nº 12.727, 
que altera a Lei nº 12.651(Código Florestal Brasileiro); 12.Códido Estadual de Meio Ambiente 14.675/2009 e 
suas alterações pela 16.342/2014;12. Decreto 6.514/2008 (Dispõe sobre as infrações e sanções 
administrativas ao meio ambiente). 

FISCAL DO MEIO AMBIENTE  
 
1. Autonomia e competência do Município. 1.1 Poder de polícia do Município: meios de atuação da 
fiscalização. 1.2 Atos administrativos relacionados ao poder de polícia: atributos, elementos, 
discricionariedade, vinculação. 1.3 Autorização e licença. 2. Legislação Brasileira: 2.1. Constituição Federal. 
2.2.1 Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais. 2.2.2 Título III – Da Organização do Estado. 2.2.3 
Título VIII – Da Ordem Social (Capítulo VI Do Meio Ambiente). 2.2. Legislação ambiental (Federal, Estadual e 
Municipal). 2.3.  Constituição Estadual.  2.4.  Lei Federal n.º 6.938/81 - Política Nacional de Meio Ambiente; 
Lei Federal n.º 9.605/98 -  Lei de Crimes Ambientais; Lei Federal no. 9433/97 - Política Nacional de Recursos 
Hídricos.  2.5.  Resoluções CONAMA.  2.6. Portarias Ministério da Saúde (Nº 2.914, de 12 de dezembro de 
2011); 2.7. Código Florestal (Lei Federal Nº 12.651/2012). 2.8. Política Nacional de Educação Ambiental (Lei 
Federal Nº 9.795 de 1999) e Decreto Federal Nº 4.281 de 2002; 2.9. Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (Lei Federal Nº 9.985 de 2000). 2.10. Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal Nº 
12.305, de 2010) 2.11 Leis Estaduais - Política Estadual de Recursos Hídricos.  2.12. Marco regulatório do 
saneamento e suas regulamentações (Lei nº 11.445, de 05 de Janeiro de 2007). 2.13. Política Estadual de 
Educação Ambiental (Lei Estadual Nº 13.558 de 2005). 2.14. Lei Orgânica do Município de Balneário 
Piçarras. 3. Licenciamento Ambiental.  3.1. Instrumentos de controle e licenciamento. 3.2. Sistema de 
Licenciamento Ambiental. 4.Instruções normativas da FATMA para o licenciamento ambiental, em especial 
IN-03,IN-04,IN-06, IN-24, IN-33, IN-34, IN-57,  entre outras. 5.Resoluções do CONSEMA( Conselho Estadual 
de Meio Ambiente) em especial Resolução 98/2017, 99/2017 e nº 117/2017; 6.Lei Complementar 140/2011; 
7.Lei nº 11.428/2006(Lei da Mata Atlântica) e Decreto 6.660 ( regulamenta dispositivos da Lei 11.428/2006); 
8.Lei de Parcelamento do Solo 6.766/1979; 9.Cadastro Ambiental Rural; 10. Lei Nº 12.727, que altera a Lei nº 
12.651(Código Florestal Brasileiro); 11.Códido Estadual de Meio Ambiente 14.675/2009 e suas alterações 
pela 16.342/2014;12. Decreto 6.514/2008 (Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio 
ambiente). 

 

GEÓGRAFO 
 
1. Geografia Física – Cartografia, Clima, Relevo e Geologia, Hidrografia, Vegetação e Meio Ambiente. 
Geografia de Santa Catarina. Problemas Ambientais Contemporâneos. 2. Legislação Brasileira: 2.1. 
Constituição Federal. 2.2.1 Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais. 2.2.2 Título III – Da 
Organização do Estado. 2.2.3 Título VIII – Da Ordem Social (Capítulo VI Do Meio Ambiente). 2.2. Legislação 
ambiental (Federal, Estadual e Municipal). 2.3.  Constituição Estadual.  2.4.  Lei Federal n.º 6.938/81 - 
Política Nacional de Meio Ambiente; Lei Federal n.º 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais; Lei Federal no. 
9433/97 - Política Nacional de Recursos Hídricos.  2.5.  Resoluções CONAMA.  2.6. Portarias Ministério da 
Saúde (Nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011); 2.7. Código Florestal (Lei Federal Nº 12.651/2012). 2.8. 
Política Nacional de Educação Ambiental (Lei Federal Nº 9.795 de 1999) e Decreto Federal Nº 4.281 de 
2002; 2.9 Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei Federal Nº 9.985 de 2000). 2.10. Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal Nº 12.305, de 2010) 2.11 Leis Estaduais - Política Estadual de 
Recursos Hídricos.  2.12. Marco regulatório do saneamento e suas regulamentações (Lei nº 11.445, de 05 de 
Janeiro de 2007). 2.13. Política Estadual de Educação Ambiental (Lei Estadual Nº 13.558 de 2005). 2.14. Lei 
Orgânica do Município de Balneário Piçarras. 3. Licenciamento Ambiental.  3.1. Instrumentos de controle e 
licenciamento. 3.2. Sistema de Licenciamento Ambiental. 4.Instruções normativas da FATMA para o 
licenciamento ambiental, em especial IN-03,IN-04,IN-06, IN-24, IN-33, IN-34, IN-57,  entre outras. 
5.Resoluções do CONSEMA( Conselho Estadual de Meio Ambiente) em especial Resolução 98/2017, 
99/2017 e nº 117/2017; 6.Lei Complementar 140/2011; 7.Lei nº 11.428/2006(Lei da Mata Atlântica) e Decreto 



 

 

6.660 ( regulamenta dispositivos da Lei 11.428/2006); 8.Lei de Parcelamento do Solo 6.766/1979; 9.Cadastro 
Ambiental Rural; 10. Lei Nº 12.727, que altera a Lei nº 12.651(Código Florestal Brasileiro); 11.Códido 
Estadual de Meio Ambiente 14.675/2009 e suas alterações pela 16.342/2014;12. Decreto 6.514/2008 (Dispõe 
sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente). 

PROCURADOR 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL:  Princípios específicos de interpretação constitucional. Direito Constitucional 
Intertemporal. Vigência, validade e eficácia das normas constitucionais e infraconstitucionais do regime 
constitucional anterior. Disposições constitucionais gerais e transitórias. O Estado Democrático de Direito.  
Princípios constitucionais fundamentais, gerais e setoriais. Regime representativo. República. 
Presidencialismo e Parlamentarismo. O princípio da supremacia da Constituição. Controle da 
constitucionalidade das leis e atos normativos.  Modalidades: difuso e concentrado. Ação direta de 
inconstitucionalidade contra atos comissivos e omissivos. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação de 
descumprimento de preceito fundamental. Inconstitucionalidade face à Constituição do Estado. Direitos e 
garantias fundamentais:  individuais e coletivos. Liberdade, igualdade, devido processo legal, inviolabilidade 
do domicílio, sigilo das comunicações, propriedade e sua função social. Direitos políticos. Direitos sociais e 
difusos. Ordem social. Organização político-administrativa do Estado brasi leiro . Repartição de 
competências e seus critérios. Competências político-administrativas e legislativas. Princípio da Reserva da 
Administração. Autonomia dos entes federativos.  Intervenção federal e estadual. Mecanismos de 
integração e de cooperação federativos: regiões, regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões. O Município na Constituição Federal Princípios de organização e competências municipais. 
Lei Orgânica do Município. Separação de Poderes:  o sistema de freios e contrapesos. As funções 
legislativa, administrativa e jurisdicional. Delegações de funções. Invasões de competência. Poder 
Legislativo. Organização, Funções típicas e atípicas. Atividades impróprias e passíveis de glosa. Imunidade 
parlamentar dos Vereadores. Regime remuneratório. Verbas indenizatórias. Proibições e Perda do Mandato. 
Total da despesa do Legislativo. Controle parlamentar dos atos da administração pública. Comissões 
parlamentares de inquérito: objeto, poderes e limites. Processo legislativo.  Iniciativa das leis. Emendas 
parlamentares. Discussão e votação. Sanção e veto. Promulgação e publicação. Espécies legislativas: 
emendas à Lei Orgânica, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, decretos legislativos e 
resoluções. Medidas Provisórias. Poder Executivo. Atribuições do Chefe do Executivo. Prefeito Municipal. 
Mandato. Perda do mandato. Atribuições. Responsabilidade político-administrativa. Crime de 
Responsabilidade. Improbidade Administrativa. Foro competente. Secretários Municipais. Regime 
remuneratório dos agentes políticos do Poder Executivo. Acumulação. Poder regulamentar: natureza, 
modalidades e limites ao seu exercício. Administração Pública . Princípios constitucionais. Regimes de 
servidores públicos. Direitos e deveres. Acumulação. Nepotismo. Previdência. Licitação. Controle 
parlamentar e Jurisdicional. Órgãos do Poder Judiciário do Estado. Competências do Tribunal de Justiça. 
Ações constitucionais.  Habeas corpus. Mandado de segurança individual e coletivo. Ação popular. Ação 
civil pública. Mandado de injunção. Habeas data. Finanças Públicas.  Orçamento. Princípios constitucionais. 
Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tribunais de Contas da União e 
dos Estados: competências. Operações de crédito, inclusive externas, contraídas por Municípios. 
Transferências voluntárias e retenção de receitas públicas. Sistema Tributário Nacional.  Competências 
tributárias da União, Estados e Municípios. Limitações constitucionais ao poder de tributar: imunidades e 
privilégios. Princípios constitucionais tributários: capacidade contributiva, legalidade, anterioridade e 
irretroatividade. Ordem econômica e financeira.  Princípios da ordem econômica. Intervenção do Estado. 
Prestação de serviços públicos e exploração da atividade econômica. O meio ambiente na Constituição 
Federal.  Princípios constitucionais de direito ambiental. Repartição de competências ambientais entre os 
entes federativos. Tratamento diferenciado de produtos e serviços conforme seu impacto ambiental. Espaços 
territoriais especialmente protegidos e sistema nacional de unidades de conservação. Estudo Prévio de 
Impacto Ambiental e licenciamento ambiental. 
DIREITO ADMINISTRATIVO : Conceito. Taxinomia. Princípios explícitos e implícitos. Interpretação. 
Tendências contemporâneas. Interesse Público. Discricionariedade. Conceito. Limites. Controle de 



 

 

legalidade. Desvio de poder. Razoabilidade e proporcionalidade. Conceito jurídico indeterminado. Ato 
administrativo. Noções gerais. Elementos. Características. Classificação. Desfazimento: anulação e 
revogação. Sanatória voluntária. Prescrição. Organização administrativa.  Noções gerais. Descentralização 
e Desconcentração. Órgãos Públicos. Administração direta e indireta. Pessoas administrativas: pessoas 
políticas, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e outras entidades 
privadas delegatárias. Advocacia Pública. Contratos administrativos.  Noções gerais. Elementos. 
Características. Distinção entre Acordos e Contratos. Convênios. Cláusulas Exorbitantes. Formalização, 
alteração, execução e inexecução. Equilíbrio Econômico Financeiro. Revisão, Reajuste e Repactuação. 
Prorrogação. Desfazimento e consequências. Licitações.  Princípios. Dispensa e inexigibilidade. Registro de 
Preços. Modalidades. Concorrência, tomada de preços, convite, concurso, leilão, pregão presencial e pregão 
eletrônico. Habilitação. Julgamento. Recursos. Adjudicação e homologação. Anulação e Revogação. 
Licitações sustentáveis. Ordem Econômica. Fundamentos e Princípios.  Atuação do Estado no domínio 
econômico. Planejamento. Fomento. Exploração direta de atividade econômica. Meio ambiente.  Normas de 
proteção ecológica. Política Nacional do Meio Ambiente. Sistema Nacional do Meio Ambiente. Código 
Florestal e Áreas de Preservação Permanente, conceito e hipóteses de supressão. Infrações administrativas 
ambientais. Serviços públicos.  Noções gerais. Princípios específicos. Competência da União, Estados e 
Municípios. Formas de execução. Delegação. Concessão. Permissão. Autorização. Parcerias Público-
Privadas. Concessão Administrativa e Concessão Patrocinada. Gestão Associada dos Serviços Públicos. 
Poder Concedente, Concessionário e Usuários. Tarifa e Preço. Modelos Tarifários. Receitas alternativas, 
complementares, acessórias e projetos associados. Retomada do serviço. Encampação. Desapropriação. 
Reversibilidade dos bens afetos ao serviço. Bens públicos.  Noções gerais. Espécies. Afetação e 
desafetação. Regime dos bens públicos móveis e imóveis. Gestão patrimonial. Venda, permuta, doação, 
aforamento, locação, concessão de direito real de uso, concessão de uso, cessão, permissão e autorização 
de uso, dação em pagamento, usucapião, investidura e concurso voluntário. Polícia administrativa . Noções 
gerais. Modos de atuação: a ordem de polícia, a licença, a autorização, a fiscalização e a sanção de polícia. 
Espécies de poder de polícia. Polícias de costumes e diversões; de construções; sanitária; de trânsito; de 
comércio e indústria; de profissões; ambiental. Partilha constitucional da competência de polícia 
administrativa. Intervenção do Estado na propriedade.  Noções gerais. Ocupação temporária. Requisição. 
Limitação administrativa. Servidão administrativa. Tombamento. Intervenção sancionatória: multa, interdição, 
destruição de coisas e confisco, parcelamento e edificação compulsórios. Poderes e Deveres dos 
Administradores Públicos.  Poder Hierárquico e Poder Disciplinar. Poder Regulamentar. Gestão financeira.  
Princípios Orçamentários. Leis Orçamentárias. Orçamento. Receita e despesa. Estágios da Despesa Pública. 
Execução orçamentária. Regime de Adiantamento. Responsabilidade Fiscal. Renúncia de receita. Geração 
da despesa. Despesas obrigatórias de caráter continuado. Despesas com pessoal e controle. Destinação de 
recursos para o setor privado. Operações de crédito. Restos a pagar. Fundos. Fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária e patrimonial. Sistemas de controle externo e interno. Tribunais de Contas. Controle 
da atividade administrativa.  Noções gerais. Controle parlamentar. Controle pelos Tribunais de Contas. 
Controle jurisdicional e autocontrole. Contencioso administrativo. Improbidade Administrativa. Controle 
Judicial. Garantias e ações constitucionais dos administrados. Juridicidade. O controle de legalidade pelo 
habeas corpus, mandados de segurança individual e coletivo, habeas data, mandado de injunção, ação 
popular e ação civil pública.  
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Direito Processual Civil (Lei 13.105/16/03/2015): Aplicação da norma 
processual no tempo e no espaço; Legitimação: ordinária e extraordinária; Capacidade processual: 
capacidade de ser parte, capacidade de estar em juízo e capacidade postulatória; Partes: Deveres, 
responsabilidade, despesas, multas e substituição das partes; Procuradores: Representação processual, 
substituição dos procuradores, deveres e responsabilidade (Estatuto da Advocacia e da OAB, Lei 8.906/1994 
e Código de Ética e Disciplina da OAB); Litisconsórcio; Intervenção de terceiros: Assistência: Simples e 
litisconsorcial, oposição, nomeação à autoria, denunciação da lide e chamamento ao processo; Funções 
essenciais à justiça: Ministério Público, Advocacia Pública, Defensoria Pública e Advocacia (Constituição 
Federal/1988); Organização e divisão do Poder Judiciário (Constituição Federal/1988); Competência: 
competência internacional, competência interna, competência em razão do valor e da matéria, competência 
funcional, competência territorial, modificações da competência e declaração de incompetência; Juiz: 



 

 

Poderes, deveres, responsabilidade, impedimentos e suspeição do juiz; Auxiliares da justiça: Serventuário, 
oficial de justiça, perito, depositário, administrador e intérprete; Atos processuais: Forma dos atos 
processuais, atos em geral, atos da parte, atos do juiz e atos do escrivão ou chefe de secretaria; Tempo dos 
atos processuais: Prazos processuais: regras de contagem e verificação dos prazos e das penalidades; 
Lugar dos atos processuais; Comunicações dos atos processuais: Disposições gerais, Cartas, citações e 
intimações, nulidades; Distribuição e do registro; Valor da causa; Formação do processo; Suspensão do 
processo; Extinção do processo; Tutela Antecipada. Processo de conhecimento: Distinção entre processo e 
procedimento; Distinção ente procedimentos comum ordinário e comum sumário; Procedimento sumário; 
Procedimento ordinário: Petição inicial: requisitos e pedido; Indeferimento da petição inicial; Resposta do réu: 
Contestação, exceção de incompetência, de impedimento e de suspeição, reconvenção; Revelia; 
Providências preliminares: Verificação dos efeitos da revelia, declaração incidente, fatos impeditivos, 
modificativos ou extintivos do pedido e alegações do réu; Julgamento conforme o estado do processo: 
Extinção do processo, julgamento antecipado da lide, audiência preliminar e saneamento do processo; 
Provas: Depoimento pessoal, confissão, exibição de documento ou coisa, prova documental (força probante 
dos documentos, arguição de falsidade e produção da prova documental), prova testemunhal 
(admissibilidade, valoração e produção da prova testemunhal), prova pericial, inspeção judicial; Audiência: 
Conciliação e instrução e julgamento; Sentença: Requisitos e efeitos da sentença; Coisa julgada; Liquidação 
de sentença; Cumprimento de sentença; Processo nos tribunais: Uniformização da jurisprudência, declaração 
de inconstitucionalidade, homologação de sentença estrangeira e ação rescisória; Recursos: Teoria geral dos 
recursos, apelação, agravos, embargos infringentes e embargos de declaração. Recursos para o Supremo 
Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça: Recursos ordinários, recurso extraordinário, recurso 
especial e ordem dos processos no tribunal. Processo de execução: Execução em geral: Partes, 
competência, requisitos necessários para realizar qualquer execução (inadimplemento do devedor e título 
executivo), responsabilidade patrimonial, disposições gerais; Espécies de execução: execução para a 
entrega de coisa (entrega de coisa certa e incerta), execução das obrigações de fazer e de não fazer 
(disposições comuns e particulares), execução por quantia certa contra devedor solvente (disposições gerais 
sobre penhora, avaliação e da arrematação; citação do devedor e da nomeação de bens à penhora; penhora, 
depósito, penhora de créditos e de outros direitos patrimoniais; penhora, depósito e administração de 
empresa e de outros estabelecimentos; avaliação; adjudicação; alienação por iniciativa popular; alienação em 
hasta pública; pagamento ao credor; disposições gerais sobre pagamento ao credor, entrega do dinheiro e 
usufruto de móvel ou imóvel); Execução contra a fazenda pública; Execução de prestação alimentícia; 
Embargos do devedor: Disposições gerais, embargos à execução contra a fazenda pública, embargos à 
execução fundada em título extrajudicial, embargos à execução e embargos na execução por carta; 
Execução por quantia certa contra devedor insolvente: Disposições gerais, insolvência, insolvência requerida 
pelo credor, insolvência requerida pelo devedor ou pelo seu espólio, declaração judicial de insolvência, 
atribuições do administrador, verificação e da classificação dos créditos, saldo devedor, e extinção das 
obrigações; Suspensão e da extinção do processo de execução. Processo cautelar: Teoria geral do processo 
cautelar; Poder geral de cautela; Procedimento comum cautelar. Procedimentos especiais: Teoria geral dos 
procedimentos especiais; Distinção entre procedimentos especiais de jurisdição contenciosa e de jurisdição 
voluntária; Procedimento de consignação em pagamento, Procedimento de depósito; Procedimentos de 
anulação e de substituição de títulos ao portador; Procedimento de prestação de contas; Procedimentos 
possessórios (disposições gerais, Procedimento de manutenção, de reintegração de posse e interdito 
proibitório); Procedimento de nunciação de obra nova, Procedimentos de usucapião de terras particulares 
(usucapião ordinário, extraordinário, especial e coletivo.  
DIREITO DO AMBIENTAL : A crise ambiental e a formação do Direito Ambiental internacional e nacional. 
Princípios de Direito Ambiental. Proteção do meio ambiente na Constituição Federal. Repartição de 
competências em matéria ambiental. Política Nacional do Meio Ambiente. Instrumentos de Política Ambiental: 
Zoneamento Ecológico-Econômico. Padrões de Qualidade Ambiental. Avaliação de impactos ambientais – 
EIA/RIMA e licenciamento ambiental. Tutela do Risco. Responsabilidade civil ambiental: o dano ambiental e a 
sua reparação. Infrações administrativas e crimes ambientais. Termos de compromisso e ajustamento de 
conduta – TAC. Tutela jurídica da biodiversidade e florestas: o Sistema Nacional de Unidades de 



 

 

Conservação – SNUC e o Código Florestal. Compensação Ambiental. Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
Direito de Águas. Ar e Atmosfera. 
 
� NÍVEL MÉDIO  

 
CONHECIMENTOS GERAIS  
 
Legislação Municipal : Lei Orgânica do Município de Balneário Piçarras, Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais de Balneário Piçarras. Informações Gerais sobre o Município de Balneário P içarras : 
Símbolos, história, evolução administrativa, localização; aspectos físico-geográficos, população, principais 
atividades econômicas, limites municipais. Português:  Interpretação de textos. Funções da linguagem. 
Colocação pronominal. Acentuação gráfica. Pontuação. Ortografia. Classes gramaticais: substantivo, artigo, 
adjetivo, pronome, verbo, numeral, preposição, conjunção, interjeição. Regência nominal e verbal. Crase. 
Concordância nominal e verbal. Tempos e modos verbais. Aspectos sintáticos e semânticos. Termos 
essenciais da oração: Sujeito e predicado. Sentido dos vocábulos no texto. Significação das palavras. 
Processos de coordenação e subordinação (valores semânticos). 
 
� NÍVEL MÉDIO  

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA A PROVA DE CONHECIMENT O TÉCNICO PROFISSIONAL  
 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
 
Administração Pública Municipal: Conceitos básicos sobre Prefeitura: poderes, funções, membros, 
características gerais. Estrutura organizacional do Poder Executivo Municipal: organização interna e relação 
entre os Setores. Características e atribuições dos órgãos municipais. Administração e ambiente de 
trabalho: Atendimento e comunicação. Técnicas administrativas. Teorias de administração geral. 
Organograma, fluxograma. Relações humanas no trabalho. Organização de reuniões e eventos. Rotinas e 
controles e administrativos, emissão de relatórios, desempenho, produtividade, qualidade. Organização do 
local de trabalho.  Apresentação e atitude no ambiente de trabalho. Clientes internos e externos. 
Relacionamento interpessoal.  Gerenciamento do tempo. Ética no exercício profissional. Organograma e 
fluxograma. Pessoas físicas e jurídicas. Administração de conflitos. Protocolo e arquivo de documentos. 
Comunicação oficial : atributos básicos, siglas e abreviaturas, formas de tratamento. Definição, 
características e finalidade dos seguintes atos de comunicação: ata, atestado, certidão, declaração, decreto, 
despacho, edital, estatuto, instrução normativa, lei, memorando, ofício, ordem de serviço, parecer, portaria, 
procuração, relatório, requerimento, resolução. O processo de compras : fluxo básico do processo de 
compras, requisição de materiais, cotação, empenho, recebimento e inspeção de materiais. Matemática:  
Proporcionalidade: razão, proporção, regra de três simples e composta. Noções de Matemática Financeira: 
porcentagem, juros simples e compostos. Informática Básica : Sistema Operacional Windows XP, Microsoft 
Word 2013, Microsoft Excel 2013, Microsoft PowerPoint 2013, Conceitos, serviços e tecnologias relacionados 
a internet e a correio eletrônico, noções de hardware e de software para o ambiente de microinformática. 
 
 
� NÍVEL FUNDAMENTAL  
 
CONHECIMENTOS GERAIS  
 
Matemática:  Números e operações: interpretação e resolução de situações-problema, envolvendo as 
operações de adição, subtração, multiplicação e divisão de números naturais. Interpretação e cálculos com 
ideia de porcentagem e fração.  Espaço e Forma: sólidos e formas geométricas. Grandezas e Medidas: 
reconhecimento e utilização das unidades de tempo, medidas de comprimento, superfície (área e perímetro), 
massa, volume e capacidade. Português : Compreensão e interpretação de textos; Verbos; Substantivos; 
Pronomes; Adjetivos; Singular e plural; Sujeitos da oração; Sinônimos e antônimos; Acentuação. Ortografia. 



 

 

Concordância verbal e nominal; Sentido e emprego dos vocábulos nos textos; Tempos e modos verbais. 
Informações Gerais sobre o Município de Balneário P içarras : Símbolos, história, evolução administrativa, 
localização; aspectos físico-geográficos, população, principais atividades econômicas, limites municipais. 
 
� CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA A PROVA OBJETIVA DE CO NHECIMENTO TÉCNICO 

PROFISSIONAL 
 

MOTORISTA  

Legislação brasileira de trânsito. Sinalização viária. Normas gerais de circulação e conduta, penalidades e 
medidas administrativas. Direção defensiva. Métodos e técnicas de condução segura e direção defensiva de 
veículos automotores visando a segurança dos passageiros e a prevenção de acidentes de trânsito. 
Conhecimentos sobre funcionamento, manutenção preventiva, diagnóstico e correção de pequenos defeitos 
em motores de combustão interna, ciclo Otto (gasolina e álcool), ciclo Diesel e dos sistemas de transmissão, 
suspensão, freios (hidráulicos e pneumáticos), direção e elétrico de veículos para transporte de passageiros. 
Noções de Primeiros Socorros. Regras de etiqueta e boa conduta. 
 


